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MENSAGEM Nº  048/2021
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “autoriza o Município de Valinhos a celebrar termo de adesão com a Secretaria de Previdência do Ministério do Trabalho e Previdência, relativo ao sistema de compensação previdenciária (COMPREV), na forma que especifica”.

Esta propositura, oriunda do expediente administrativo n° 13.776/2021-PMV, que porta o ofício 43/2021-VALIPREV-  Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Valinhos, visa exclusivamente a obtenção de autorização desta Egrégia Casa de Leis para a celebração de termo de adesão com a Secretaria de Previdência do Ministério do Trabalho e Previdência, relativo ao sistema de compensação previdenciária (COMPREV).
O COMPREV é um sistema de compensação financeira previsto na Lei Federal nº 9.796/99 entre o Regime Geral de Previdência Social e os regimes próprios de previdência social dos servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na hipótese de contagem recíproca de tempos de contribuição.
Neste sentido, o VALIPREV, autarquia municipal responsável pelo regime próprio de previdência social dos servidores do Município de Valinhos, possui recursos financeiros retidos junto ao INSS, os quais precisam ingressar nos cofres do Instituto de Previdência Social valinhense. 

Para tanto, é necessário o desenvolvimento de um processo burocrático denominado COMPREV, o qual necessita de autorização legislativa para a celebração do termo de adesão (em anexo), tendo em vista a necessidade de repartição com o INSS dos custos operacionais do sistema (cláusula segunda do modelo de termo de adesão).
Tais custos operacionais serão de responsabilidade do VALIPREV (havendo disponibilidade orçamentária e financeira para tanto) e estão previstos na Resolução CNRPPS/ME nº 2/2021 em R$1.200,00 (mil e duzentos reais mensais), tendo em vista que no ISP – Indicador de Situação Previdenciária de 2020, Valinhos possuía 3.223 segurados e beneficiários.

Finalmente, a matéria foi objeto de apreciação e aprovação do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal do VALIPREV, como depreende-se dos documentos em anexo.
 
Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada, de modo a possibilitar o desenvolvimento da Administração Pública.

 
Ante o exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 30 de agosto de 2021.

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS
Prefeita Municipal

Anexos:  1)   Projeto de Lei;

  2)  Aprovação pelos Conselhos de Administração e Fiscal do VALIPREV;
                  3)  Modelo de Termo de Adesão.
Ao 
Excelentíssimo senhor

FRANKLIN DUARTE DE LIMA
Presidente da Egrégia Câmara Municipal de Valinhos
PROJETO DE LEI

Autoriza o Município de Valinhos a celebrar termo de adesão com a Secretaria de Previdência do Ministério do Trabalho e Previdência, relativo ao sistema de compensação previdenciária (COMPREV), na forma que especifica.

LUCIMARA GODOY VILAS BOAS, Prefeita do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,
Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º O Município de Valinhos é autorizado a celebrar termo de adesão com a Secretaria de Previdência do Ministério do Trabalho e Previdência, relativo ao sistema de compensação previdenciária (COMPREV), consoante as disposições estabelecidas na presente Lei.

Art. 2º O termo de adesão a ser celebrado será destinado ao cadastro e ao processamento dos benefícios objeto da compensação financeira prevista na Lei Federal nº 9.796/99.

Art. 3º As obrigações decorrentes serão estabelecidas no instrumento que formalizará o termo de adesão, o qual poderá ser aditado.
Art. 4º As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta de verbas próprias consignadas em orçamento.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Prefeitura do Município de Valinhos,


XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
         Prefeita Municipal
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